S.R. DAS FINANÇAS PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, S.R. DA JUVENTUDE EMPREGO COMÉRCIO INDÚSTRIA E ENERGIA
Portaria Nº 49/1996 de 18 de Julho
O regime especial de transição para a categoria de agente fiscal de 2.ª classe, previsto no N.º 3 do artigo 86.º do Decreto Regulamentar Regional N.º 17/95/A, de 25 de Setembro, é condicionado à frequência de um estágio.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais das Finanças, Planeamento e Administração pública e da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia, ao abrigo do disposto no N.º 33 do artigo 86.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 17/95/A, de 25 de Setembro, o seguinte:

1.º ‑ É aprovado o regulamento do estágio para integração na categoria de agente fiscal de 2.ª classe, previsto no n.º 3 do artigo 86.0 do Decreto Regulamentar Regional N.º 17/95/A, de 25 de Setembro, anexo ao presente diploma do qual faz parte integrante.

2.º ‑ A presente portaria entra em vigor na data da sua pu​blicação.

Secretarias Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia.

Assinada em 4 de Julho de 1996.

A Secretária Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Berta Maria Correia de Almeida de Meio Cabral. ‑ O Secretário Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia, António José Gaspar da Silva.

Anexo

Regulamento de estágio para a integração na categoria de agente fiscal de 2.ª classe

1 ‑ O presente regulamento aplica‑se ao estágio a que se refere o artigo 86.0 N.º 3, do Decreto Regulamentar Regional n.º 17/95/A, de 25 de Setembro.

2 ‑ O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano.

3 ‑ A matéria de estágio abrangerá toda a área relativa à prevenção e repressão das infracções antieconómicas e contra a saúde pública com especial incidência nas áreas de direito, saúde e economia.

4 ‑ O estágio integrará a frequência de um curso elementar e uma fase prática.

5 ‑ O curso elementar, que terá a duração de dois meses, visa ministrar os conhecimentos que permitam a competência e operacionalidade do respectivo agente no âmbito das infracções antieconómicas e contra a saúde pública.

6 ‑ No curso elementar serão ministradas as seguintes disciplinas:

Direito Penal e Direito Processual Penal I

Direito Penal Económico e Direito de Mera Ordenação Social I

Economia I

Contabilidade e Direito Comercial I

Higiene e Qualidade I

Técnica de Fiscalização e de Investigação I

Psicologia Geral e Judiciária I

Regime Jurídico da Função Pública

7 ‑ De acordo com a calendarização determinada pelo júri, findo o curso elementar, com o objectivo de avaliar conheci​mentos, será realizada uma prova escrita que terá a duração de três horas.

8 ‑ A fase prática realiza‑se durante dez meses, sendo ministrada nos locais previamente escolhidos pelo júri, que definirá as funções a exercer pelo estagiário as quais consistirão no desenvolvimento dos conhecimentos básicos adquiridos no curso elementar de modo a dar resposta às diferentes exigências policiais, judiciárias, administrativas e sociais.

9 ‑ Concluída a fase prática, o estagiário elaborará um relatório das actividades nelas desenvolvidas, o qual terá parecer do respectivo superior hierárquico e será classificado pelo júri na escala de zero a vinte valores.

10 ‑ No fim, do estágio, o estagiário deve elaborar um relatório de estágio a apresentar ao júri nos termos e prazos por ele estabelecidos.

11 ‑ A avaliação e classificação finais do estágio competem a um júri, nomeado por despacho do Secretário Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia.

12 ‑ Em matéria quer de constituição, composição, funcionamento e competência do júri, quer de homologação e publicação da lista de classificação final, quer de reclamação e recursos, aplica‑se a lei geral sobre concursos na função pública, com as adaptações ora introduzidas.

13 ‑ Ao júri compete elaborar o plano de estágio segundo princípios e critérios gerais, atendendo nomeadamente:

a) ao relatório de estágio;

b) à classificação de serviço obtida durante o período de estágio. a qual será expressa numa escala de zero a vinte valores;

c) à informação relativa aos trabalhadores desenvolvidos.

14‑ Do plano de estágio constará, designadamente:

a) local de estágio;

b) data do início e fim do estágio;

c) datas de entrega do relatório final, sua apreciação e discussão.

15 ‑ O júri apreciará o relatório final de forma a avaliar a experiência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio, necessários ao exercício do cargo a prover, classificando‑o na escala de zero a vinte valores.

16 ‑ 1‑A classificação final do estágio resultará da média aritmética simples:

a) Da classificação final obtida na prova escrita do curso elementar e na fase prática;

b) Da classificação de serviço;

c) Da classificação do relatório de estágio.

· Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 29 de 18-7-1996.

· 2 ‑ Para o efeito será adoptada a seguinte fórmula:
em que:

CFE : Classificação final de estágio

CE : classificação do curso elementar

FP : classificação da fase prática

CS : classificação de serviço

RE : relatório de estágio

‑ 3 ‑ A classificação final de estágio será expressa numa escala, de zero a vinte valores, não se considerando, o estágio, aprovado se obtiver classificação inferior a dez valores.

17 ‑ O estágio é feito em regime de comissão de serviço extraordinário, pelo que, findo o mesmo, perante a não aprovação, o estagiário regressa ao seu lugar de origem.
